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ta-ieípa, de setembro de 1^17 

Codigo do trabalho 

Ha, na actualldade, evidente mo- 
vimento parlamentar em tòrno da 
regulamentação do trabalho nacio- 
nal. E' prova disso, além da apre- 
sentação de vários projectos legis- 
lativos, sobre o assumpto, o reque- 
rimento approvado pela Gamara dos 
Deputados, em 8 do mez passado, 
em que se determinou que se man- 
dasse publicar no "Diário do Con- 
gresso" o projecto n. 273, respecti- 
vos pareceres e papeis, "para o fim 
de servir de estudo e ser aproveita- 
do no que convier á lei que se pre- 
tende organizar sobre ó operariado 
em geral". 

Também frisa a existência do al- 
ludido movimento o facto de, depois 
de ter sido feita, na Commissão de 
Constituição e Justiça, a leitura de 
um projecto, consolidando outros 
projectos relativos á legislação ope- 
raria, haver essa commissão, con- 
forme acta publicada no "Diário do 
Congresso", de 17 de agosto deste 
anno, mando imprimir, para es- 
tudos, a referida consolidação. 

O assumpto não interessa, apenas, 
á industria manufactureira, attinge 
a múltiplos' outros ramos de activi- 
dade, como sejam ^onstrucções ci- 
vis, estradas de ferro," tramways" 
electrlcos, rêdes de exgottos, de illu- 
minação, empresas de transporte 
por aíua, carga e descarga, e era 
certos casos, atê mesmo, os traba- 
lhos agrícolas. 

Entretanto, como se costuma li- 
gar immediatamente á idéa de re- 
gulamentação do trabalho a de in- 
dustria manufactureira, julgámos 
conveniente ouvir, sobre a planeja- 
da legislação operaria, isto é, sobre 
o projecto do Codigo do Trabalho, 
um 'dos expoentes da industria na- 
cional. Dembrámo-nos do sr. dr. 
Jorge Btreet, presidente effectivo do 
Centro Industriajl do Brasil, indus- ' 
trial-brasileiro e militante, director 
de fabrica de tecidos de algodão, 
no Districto Federal, e de tecidos de 
juta e-também de algodão, na capi- 
tal de S. Paulo. 

S.s., nessa qualidade, está, ha mui- 
tos annos, em contacto permanente 
com, talvez, mais de quatro mil ope- 
rários, homens mulheres e meno- 
res. . * 

O sr. dr. Jorge Street, pelo seu co- 
nhecimento directo da vida operaria 
nacional, poderia offcrecer informa- 
ções úteis á solução pratica e feliz 
do problema em fõco. 

Procuramol-o; pedimos sua opi- 
nião sobre o projecto de Codigo do 
Trabalho e s. s. disse-nos o seguinte: 
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Não tenho a menor intenção de, 
sobre o interessante assumpto, esta- 
belecer discussão acadêmica o de 
doutrinas: darei, pelo contrario, 
apenas de um modo simples e since 
ro o meu modo de ver, baseado na 
longa pratica que me vem dos mui- 
tos annos em que lido com os nume- 
rosos operários — mais de três mil 
— que labutam nas fabricas que 
dirijo. 

Sou dce que sentem real prazer 
em ter quotidiano contacto com os 
operários, que considero companhei- 
ros de trabalho e dos quaes osu ver- 
dadeiro amigo. Diariamente, percor- 
ro a fabrica no meio delles, vejo-os 
na entrada, acompanho-os ho traba- 
lho e, muitas vezes, assisto & sua sa- 
bida da officina. Interesso-me mes- 
mo pela sua vida fóra da fabrica, 
muitas vezes tomo parte nas suas 
festas g indago das suas necessida- 
des. 

No correr destas linhas, terei oc- 
casião de me referir á importante 
organização em via de muito adean- 
tada execução'da nossa Vllla Ope- 
raria com creche, escola maternal, 
escolas primarias, esqola de aperfei- 
çoamento, ensino profissional, arma- 
zéns, padaria, açougue, assistência | 
medica, pharmacia, emfim, tudo > 
quanto é possiVel a uma corajosa 
iniciativa particular fazer, neste 
sentido. 

Refiro-me a estes factos, públi- 
cos e notorios no meio de meu ope- 
rariado-, e sabidos também por al- 
guns pouces patrícios que se inte- 
ressam realmente por estas cousas, 
unicamente para provai- que se pô- 
de presumir em mim aguma auto- 
ridade para ter opinião sobre estes 
complexos problemas e que seria 
Injusto, como Infelizmente aconte- 
ce a muita gente, e não das menos 
graduadas, suppor-se suspeitas es- ' 
sas . opiniões, sõ porque ellas pro- i 
vêm de ura interessado no assum- j 
pto. 

Preliminarmente é netessario fi- 
car bem estabelecido que ps indus- 
triaea estão de perfeito accôrdo 
com a conveniência e mesmo a ne- 
cessidade de uma legislação que re- 
gule, do melhor modo possível, a 
situação reciproca do operariado e 
do patronato nas suas relações com 
o trabalho nacional. 

Basta, para Isso, ponderar-se. 
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por exemplo, que o patronato já é, I 
na legislação vigente, responsável | 
pela reparação devida ao operário ' 
victima d© accídentes no trabalho. 
E' claro, pois, que nõs outros só te- i 
remos vantagens em vermos, por ■ 
uma lei justa, regulamentada e po- 
sitivada, , essa responsabilidade, e 
sabermos ao certo qual ella é, sem 
estarmos expostos aos azares de 
avalações arbitrarias que iriam ser- 
vir de base ás sentenças dos nossos 
tribunaes, Uma Jei sobre accíden- 
tes no trabalho é, portanto, util e 
necessária para todos, 

O que. porém, é absolutamente 
brOj necessário é que não haja exagge- 

res ou demasias perniciosas. E' 
.preciso que não sejam votadas leis, 

S» da importância dessa, unicamente 

sob a ihfluencia dos aconteeimen-| 
tos recentes, filhos, em grande par- 
te, do extraordinário momento his- 
tórico por que passa o mundo. 

Mão desejamos, cm absouto, con- 
i trarlar os que desejam que essas 

leis possam ser votadas, ainda, nes- 
ta legislatura; pois, para que ellas 
sejam leis benéficas, basta que ha- 
ja critério e bom senso ha sua ela- 
boração e que sejam ouvidas as 
vozes dos immediatamente interes- 
sados nellas, isto é. aos industriaes 
e dos representantes dos verdadei- 
ros operários. E' necessário que es- 
sas leis não constituam, simples- 
mente, copias de leis similares de 
cutros paizes, nos quaes ellas fo- 
ram gradualmente preparadas, por 
outras legislações preliminares e 
nos quaes as condições econômicas 
6 sociaes são completamente diffe- 
rentes das nossas. E' bem sabido 
quo toda a mudança, por demais 
brusca, produzida, cm um meio 
economico. por medidas logislati- 
tas completamente novas, toma-se 
sempre nociva para todos. 

Para que, pois, essas leis ora em 
estudo não ultrapassem os seus 
fins e que as transformações ne- 
cessárias possam ser feitas som 
destruições e sem ruinas, é neces- 
sário que ellas se adaptem ao nos- 

I so meio e que ellas estejam em cer- 
| ta harmonia com a nossa actual 

organização de Estado e também 
I com a mentalidade e a cultura do 
i nosso operariado. 

Eu seria levado por demais lon- 
ge, si quizesse desenvolver e de- 
monstrar as verdades aqui ditas; 
ellas são, aliás, sabidas e evidentes 
para todos aquellee que se occu- 
pam destas matérias. 

Um do.s pontos mais importantes 
para a vida da nossa industria e 
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para as possibilidades do seu futu- 
ro desenvolvimento é a questão do 
numero de horas de trabalho. 

Tenho, .por ahl, lido, em artigos 
de alguns jornaes, e ouvido mesmo 
de pessoas de responsabilidade, que 
o regimen das oito horas de tra- 
baho por dia é justo, necessário e 
jS. uma conquista do operariado em 
quasi todo o mundo civilizado! . 

Esta ê uma das multas aífirma 
tivas falsas que vão sendo feitas 
com ares de positlvidade absoluta 
sem prova alguma, e, no emtanto 
vão depois sendo repetidas sempre 
como verdades inconcussas. 

Como o meio mais seguro de pro- 
pagar uma idéa € a constante repe- 
tição affirmativa dessa idéa. mes- 
mo que ella seja pouco verdadeira, 
ha muita gente, na nossa terra, que 
acredita que o operariado do mun- 
do civilizado já conquistou o regi- 
men das oito horas de trabalho, por 
ser esse re^injee, ju^to e necessário. 

Ora,- isso 6 absolutamente falso: | 
| eu 'affirmo, pelo contrario, que nos 
j grandes paizes industriaes do mun- 
|do o trabalho fabril absolutamente 
não está regulamentado no sentido 
das oito horas por dia, assim como 
affirmo, na minha consciência, que 
esse regimen não é necessário, nem 
justo. 

^ O regimen do trabalho fabril na ■ 
Allemanha, Inglaterra, França, Ita- 
lia, Bélgica, Auetria-Hungria, Suis- 
sa, Estados Unidos, etc., varia entre 
dez, onze e mesmo doze horas por 
dia, nenhum doe citados paizes tra- 
balha oito horas. Ha, sim, nesses 
paizes, uma regulamentação espe- 
cial das horas de trabalho para cer- 
tas Industrias, cujas condições de 
trabalho, excessivamente penosas, e 
condições de hygiene precárias, tor- 
naram necessárias legislações espe- 
ciaes. 

Assim, na exploração subterrâ- 
nea das minas de carvão, na dos al- 
tos fornos e uma ou outra mais, foi 
estabelecido o trabalho de oito ho- 

i ras> P01' ser isso, nesses casos, neces- 
sário e justo. No Uruguay existe já, 
é verdade, por determinação legai, o 
trabalho de oito horas. A Industria 
propriamente dita, a industria fa- 
bril, é quasi nulla, no Uruguay, e, 
mesmo assim, os legisladores tive- 
ram a grande cautela de excluir 
desta lei as industrias ruraes, a pe- 
cuária e "a agricultura", justamen- 
te aquelias que fazem a riqueza da 
Republica vizinha e amiga. 

Pepso, também, que ,na Austrália, 
paiz essencialmente socialista, se es- 
tabeleceu entre* patrões e operários 
uma especie^ de accôrdo, 'para regu- 
lamentar-se o trabalho de oito ho- 
ras, Independente de qualquer lei; 
não conheço os resultados obtidos. 

Como, entretanto, ficou dito aci- 
mqj em nenhum dos grandes, paizes 
industriaes do mundo foi ainda re- 
solvido este assumpto, no sentido 
das oito horas. Aqui, no Brasil, com 
o nosso temperamento latino cheio 
de humanitarismo sensível, é esta 
importante e grave questão encara- 
da mais pelo seu lado sympathioo e 
affectivo, e a preoccupação princi- 
pal, em favor das oito horas, é o 
allivio que o menor tempo de tra- 

: balho traria ás forças physicas do 
operário, com todas as incontestá- 
veis vantagens dahi decorrentes. 

Conheço bem a força e a impor- 
tância desses argumentos.e sou pes- 
soalmente muito sensível a elies. No 
emtanto, nas deliberações legislati- 
vas sobre taes assumptos, de enor- 
mes conseqüências para a vida da 
nação, é necessário que os factos se- 
jam cuidadosamente controlados e 
contrabalançados um pouco pela ra- 
zão. 

O numero de horas quo o operá- 
rio pôde e deve trabalhar precisa 
ser tal, quo esse operário produza 
um trabalho quotidiano que permit- 
ta ao patrão pagar-lhe um salarlo 
que satisfaça ás suas necessidades, 
permittindo, ao mesmo tempo, ao 
industriai tirar desse trabalho tam- 
bém uma remuneração razoavel pa- 
ra o seu esforço o o seu capital; é 
este o lado economico da questão. 
E' necessário, porém, que esse tem- 

po de trabalho permitta ao operário 
produzir o soü esforço dérftro ■ doe 
limites razoáveis das suas forças 
physicas, sem que esse esforço pro- 
duza excesso de cançaço, com todos 
cs inconvenientes dahi decorrentes 
para a integridade da sua saúde; é 
este -o ponto principal do lido hu- 
manitário da questão. 

O facto de. na_ Europa e na Ame- 
rica, onde os partidos socialistas 
têm tamanho importância e tomam 
tão activa parte nos governos, ter- 
se, até hoje, mantido o trabalho, do, 
pelo menos, dez horas diarias, já 
indica que . não ha graves inconve- 

| nientes nesse horário e que, pelo 
j contrario, 6 ello o que mais conve- 
niente se tem mostrado ao conjun- l 

leto dos interesses em jogo. Aqui, ! 
no Brasil, a pratica tem demonstra- 
do a mesma cousa. 

Como já disse, eu convivo com 
os raous operários, acompanhando- 
os em todas as phases dos seus tra- 
balhos. Nunca notei nelles, mes- 
mo no fim do dia, syraptomas quo 
indicassem excesso de cançaço, nem 
diminuição nas suas aptidões para j 
continuar a trabalhar; assistindo, 
constantemente, ás suas sabidas da 
fabrica, depois do trabalho con- 
cluído, os tenho visto sahir alerta, 
conversando e marchando, firmes e 
bem dispostos. 

A's pessoas de todas as classes 
que constantemente ' me honram 
c«m suas visitas ás fabricai que di- 
rijo, em S. Paulo, eu tenho real 
prazer cm fazer assistir a essas 
sabidas, quando as horas combinam 
para tanto, e nunca deixo de cha- 
mar a attenção desses visitantes 
para a apparencia physica e morai 
que esses operários demonstram. 

Ainda durante a ultima parede 
de S .Paulo, da qual, aliás,- o meu 
operariado não participou, altas 
autoridades do governo e muitos srs. 
oíficiaes e praças da Força Publi- 
ca assistiram durante dias conse- 
cutivos á entrada e á sahida de 
nossos quasi tres mil operários e 
espontaneamente me davam teste- 
munho da boa impressão quo lhes 
causava a apparencia physica e 
moral dessa gente. 

Nunca, aliás, nenhum desses nu- 
merosos operários, de ambos os 
sexos e de todas as edades, que tra- 
balham dez horas por dia, se me 
queixou, uma só voz, de excesso do 
trabalho ou de cangaço. Nunca 
nenhum só dos meus mestres e con- 
tra-mestres me fez a menor recla- 
mação a este respeito. No emtan- 
to, todos elies sabem, por expe- 
riência própria, que a nossa admi- 
nistração os ouve sempre comjat- 
tçhção, nas suas reclamações e pe- 
didos. Devo mesmo dizer, que lon- 
ge de reclamarem contra as dez 
horas de trabalho, esses operários 
acceitam, com ; prazer, o trabalho 
qm horas supplementares, que, na- 
turalmente, lhes proporciona um 
excedente de ganho. 

Sou contrario a esses trabalhos 
em horas supplementares, e só 
quando de todo necessários os per- 
mitto; pois bem; mais de uma vez 
mestres e contra-mestres me tém 
vindo communicar que os operá- 
rios ncceitarão de bom grado es- 
ses trabalhos. Não são estes factos 
isolados nas fabricas que dirijo, 
mas elies são, ao contrario, com- 
muns em muitos dos nossos estabe- 
lecimentos fabris. 

E' possível e mesmo provável 
que haja uma outra eííepção o que 
appareçàlh abusos por parte de al- 
guns industriaes; eu, aliás, não os 
conheço. 

Para que esses abusos não Pps- 
sam dar-se e para que sejam egíiaes 
as condições, neste particular, é 
que a lei será util e necessária. 

Nas recentes paredes, rios' dlífc- 
rentes Estados, a questão das oito 
horas figurou, apenas num ou nou- 
tro caso, e mesmo assim, provoca- 
da, não pelos próprios operários, 
mas sim por alguns theoristas mais 
ou menos bem intencionados. 
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Os pensadores e chefes socialistas 
da Europa, que apresentam as oito 
horas como parte do seu programma 
político, na solução do problema 
operário, só se referem a este lado 
humanista, como meio de propagan- 
da e para mais facilmente obterem 
adeptos, pois elles bem sabem que o 
operário pôde perfeitamente traba- 
lhar dez horas por dia sem grande ' 
esforço e sem inconveniente. 

A verdadeira causa philosophica 
e de ordem econômica absoluta- 
mente não existe entre nós. De fa- 
cto, na Europa, havia antes da guer- 
ra um grande excesso de trabalha- 
dores sobre as necessidades do tra- 
balho. Havia, por isso, nos meios 
dirigentes operários uma grande 
preoccupação de limitar o poder de 

, producção de cada indivíduo para 
que pudesse ser garantia uma oc- 
cupação a um maior numero den- 
tre elles de modo a diminuir o mais 
possivel os que estavam sem elemen- 
tos de trabalho. 

O meio mais efficaz para isso se 
obter, era, naturalmente, a dimi- 
nuição das horas de trabalho. Entre 
nós dá-se justamente o contrario. ] 

Ha sabidamente, falta de braços, a | 
procura é maior do que a offerta e^ 
constantemente estamos ouvindo as 
reclamações da layoura que pro- 
testa contra a retensão nas cidades 
dos operários neessarios â produc- 
ção fabril; 

Com a diminuiçãh do numero de 
horas de trabalho, evidentemente es- 
ta situação ainda se aggravaria, por- 
que para se produzir a mesma quan- 
tidade de productos seria necessário 
augmentar-se o numero de maehi-, 
nismos e doa respectivos operários,! 
na mesma proporção das horas di- 
minuidas. A nossa producção, seria 
além disso enormemente encarecida, 

em vez de seu barateamento que de- 
ve ser a tendência de todos nós. 

Ainda agora as fabricas brasileiras 
acabam de conceder aos seus operá- 
rios um augmento de salario que 
varia entre 10 e 20 OjO. Esses sala-: 
rios foram, porém concedidos na 
base de numero de horas de traba- 
lho actualmente erp vigor. 

Caso esse horário viesse a ser al- 
terado por uma lei impensada, o 
problema doe salarios seria imme- 
diatamente collocado de novo em 
fóco e em condições muito mais gra- 
ve do que dantes, provindo, dahl 
graves conseqüências para a ordem 
publica. 

Porque, é facto incontestável: os 
operários que trabalham por tarefa 
não poderiam produzir em oito ho- 
ras o mesmo que produzem em dez, 
e reclamariam um augmento pro- 
porcional, isto 6, de mais de 25 OJO 
sobre os actuaes salarios "já au- 

í gmontados"; a industria, evidente- 
| mente não poderia supportar essa 

sangria; por seu lado os índustriaes 
não quereriam, nem poderiam con- 
tinuar a pagar aos seus operários, 
que ganham por hora. por dia, ou 
por mez, o mesmo que pagavam 
quando esses operários trabalhavam 
25 OJO mais. 

O conflicto ahi estava inevitável; 
os legisladores, certafnenfe, medita- 
rão sobre estes factos. 

Vou concluir este ponto de pro- 
blema, dando o meu modo de verr 

que é este: 
O horário mais conveniente é o 

de 56 horas por semana, distribuí- 
das por dia, de commum accôrdo 
entre os operários e os patrões, con- 
forme as necessidades das differcn- 
tes fabricas e respectivas produc- 
çõee. 

Assim, poder-se-ia trabalhar dez 
horas por dia da semana e seis ho- 
ras ao sabbado, ou nove e meia ho- 
ras por dia e oito e meia horas ao 
sabbado, ficando assim, aos operá- 
rios uma pequena folga nas tardes 
de sabbado, para elles a aproveita- 
rem para pequenos mistéres de sua 
vica particular. 

E' este, aliás, o horário que mat 
agrada aos operários, é squelle que ^ 
elles. pedem e desejam, quando longe 
de influencias extranhas que lhes 
trabalhem o espirito simples e sug- 
gestionavel. 

Outro assumpto da maior impor- 
tância, e certamente de mais difti- 
cil solução entre nós, do que o pre- 
cedente, é a questão da regulamen- 
tação do trabalho dos menores. Es- 
ta questão relaciona-se com fl 
desenvolvimento physico e moral 
das crianças, affecta, além disso, 
directa e grandemente, a economia 
da famiüa operaria, e tem também 
bastante importância para certos 
trabalhos nas fabricas que só po- 
dem ser feitos, convenientemeiítey 

. por crianças. 
Estas questões têm merecido, em 

toda parte, a mais acurada atten- 
1 ção e têm sido resolvidas por nume- 
rosa e minuciosa legislação. A so- 
lução integral do problema presup- 
põe, no emtanto, condições e insti- 
tuições prévias que nós ainda não' 
possuímos. 

Assim, todas as leis marcam umai 
edade mínima, abaixo da qual nãoj 
é permittida a locação dos serviçoí 
dos menores e marca também « 
máximo de horas que depois dessa 
edade mínima esses menores podem 
trabalhar até attingirem a edad< 
considerada adulta para o trabalho, 

A edade mínima, abaixo da qual 
: não é permittido o trabalho áj 

crianças, varia nessas legislaçõei 
extrangeiras entre 10 e 14 aniiosi 

' o numero de horas de trabalho pa- 
ra esses menores varia também, con- 
forme os paizes, entre seis e oito 
horas por dia, e, finalmente, a eda- 

i de depois da qual o operário é con- 
siderado adulto para o trabalho va- 
ria ainda entre 15 e 18 annos. 

Nos paizes em que essa legislação 
é perfeita, a criança não ê, todavia, 
deixada em abandono nesses pri- 
meiros annos de vida e nas horas 
vagas que lhe ficam nos dias de 
trabalho. Uma legislação escolar e 
profissional correlata e obrigató- 
ria a ampara e protege. 

Deste modo a criança que não 
pode trabalhar é obrigada a fre- 
qüentar as escolas, onde reeehe a 
instrucção e a educação moral com- 
patível com a sua situação, ná 
sociedade. Um duplo fim social í. 
assim sabiamente obtido: a criança 
não soffre no seu desenvolvimento 
physico por trabalhos considerados 
prematuros e impróprios á sua eda- 
de, e adquire ao mesmo tempo co- 
nhecimentos fundamentaes e neces- 
sários á vida, no estado da civiliza- 
ção actual. 

Entre nós, esta legislação prévia 
não existe ainda, nem tão cedo po- 
dem ser postas as necessárias esco- 
las á disposição dessas crianças, pa- 
ra que eras ahi possam ser recolhi- 
das, pelo menos, durante algumasj 
das horas em que os seus paes es- 
tão occupados nos seus respectivo^ 
trabalhos. 

As crianças ficarão, pois, ao aban- 
dono, entregues a si mesmas, nas 
ruas, â disposição de todas as se- 
ducções e de todos os vicios, indo 
engrossar ainda mais o já tamanho 
numerp dos abandonados e futuros 
delinqüentes eta tenra edade. 

O alto espirito e o grande talen- 
to do meu illustre e velho amigo 
senador Alcindo. Guanabara acaba 
de apresentar ao Senado um belio 
projecto que ampara e protege con- 
venientemente, e, na medida do pos- 
sivel, esses abandonados e delin- 
qüentes. 

A opinião e a imprensa unanimo 
approvaram e applaudiram èsse 
projecto e mostraram como era ur- 
gente remediar um mal já grande 
e sempre' crescente. 

E', pois. necessário que as leia 
operárias qiie vão ser votadas não 
sejam taes, que ao em vez de di- 
minuírem um mal existente, como 
é incontestavelmente o trabalho das 
crianças nas fabricas, venham ain- 
da aggnvar esse mal, substitulndo- 
o por outro muito maior, como se- 
rá, também, incontestavelmenta. St 

^.2,2-5 
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Siugmento das crianças abandona- 
das "ás ruas e entregues ao vicio. 

<• Ainda, aqui, os theoristas exag- 
geram os inconvenientes do trabalho 
)da infancia nas fabricas e desviam 
va opiniã-o .publica, generalizando al- 
guns abuáos, certamente, pratica- 
dos, que, no emtanto, constituem 
antes excepções. Eu tenho nas fa- 
ibricas que dirijo um grande numero 
'de crianças entre doze e quinze an- 
mos, cerca de trezentas, de ambos os 
«exos. 

Trabalham todos dez horas, como 
os adultos. 
1 Na sua grande maioria, elles sito 
tilhos, irmãos ou parentes dos meus 
próprios operários, que trabalham, 
■portanto, na mesma fabrica e mui- 
tas vezes na mesma sala. Estas 
crianças occupadas tódas em traba- 
lhos leves e compatíveis com as 
suas forças, ganham, conforme as 
«dades, salarios que variam entre 
AÍ2W> e 2$99» por dia. 
V os operários da fabrica empe- 
nham-se, fortemente para obterem 
estas collocaçSes para seus filhos e 
parentes, e sempre que eu lhes ob- 
'Jecto achar prematuro o trabalho 
para esses petizcs ou lhes falo em 
diminuir-lhes as horas de trabalho, 
ellee. invariavelmente, me respon- 
dem que não só essas crianças os 
ajudam no ganha-pão quotidiano, 
como também Julgam melhor para 
elles trabalharem na fabrica do que 
(ficarem em casa, ao abandono, e 
'sem fiscalização. Será possível que 
todós estes paes, irmãos e parentes 
sejam tão desnaturadoa que«>proca- 
dam desse modo só por ganancla c 
Ipara ganhar com o trabalho dos 
seus pequenos, como Já ha quem te- 
Viha dito? Pensar assim seria grave 
Injuria feita a esses operários, na 
grande maioria dos quáes os senti- 
Vnôntos naturaes de affelção são per- 
feitamente normaes e vivos. 

| Estes operários acompanham, por- 
tanto, na maioria dos casos, os seus 
pequenos e bem conhecem o traba- 
lho que fazem e o tratamento que 
lhes é dado, 

Eu tenho na fabrica uma disci- 
plina bastante branda para essas 
crianças; assim ellas só prestam ser- 
viços leves e compatíveis com a sua 
edade e forças; além disso ê-lhcs 
permittido levarem comsigo certos 
alimentos, como pão, fructas, etc., 
etc., e quando querem, a qualquer 
dtora, comer o que consigo levam. 

Fazem isso franca e abertamente, 
com pleno conhecimento dos seus 
mestres; é também tolerado, com 
benevolência, que elles descáncem 
Ido seu trabalho, de quando em vez, 
seníando-se aqui e ali. 
p Tenho, aliás, notado que esta be- 
hevol» tolerância, quando feita com 
priterio, é perfeitamente compatível 
igom a disciplina do trabalho, que 
Viada soffre com isto. 

... Estes factos têm sido, aliás, apre- 
ciados pelas pessoas que têm visita- 
do a nossa fabrica; ^.poderia Invocar 
aqui, por exemplo, o testemunho 
pessoal dô exmo. sr. ílr. Cardoso de 
''Almeida, digno secretario da Fazen- 
''da do Estado de S. Paulo. S. exo. 
phonrou-me com a sua visita e viu 
jtudo o qua aqui venho affirmando. 
f Com este regime» que, estou cer- 

jto é também seguido em muitas 
outrfts fabricas, attenua-se o mais 
,possível o relativo inconveniente, 
'que confesso, do trabalho de dez ho- 
ras-para essas crianças. 

1 E* de surprehender ver-se essa 
pequenada trabalhar e sempre tenho 
» impressão que ella o faz sem 
grande esforço, impressão esta, con- 
firmada pelo modo como 6 feita a 
sabida, depois do trabalho termi- 
nado. E' uma verdadeira revoada 
alegre e gritante que sal á frente 
dos maiores, correndo e brincando. 

(Nao affirmo Isto para produzir effel- 
to; é a verdade, aliás, facilmente 
pontrastavel, pois, é sempre com 
prazer que mostro as nossas fabri- 
cas "a quem deseja vel-as. 

Si, pois, alguns desses senhores de 
ftlma sensível que costumam pintar- 
nos, a nós outros industriaes, como 
terríveis carrascos dos nossos operá- 
rios e do trabalho dos menores, qui- 
zerem ver o que descrevo, eu estou 
ás ordens. 

i Tenho, entretanto, já dito, a re- 
pito, que Julgo perfeitamente jufe- 
to e mesmo necessário regulamen- 
tar-se, por lei, o trabalho dessas 
crianças, e si estou entrando nes- 
tes detalhes é porque julgo este 
problema do trabalho fabril da in- 
fancia dos mais importantes, sob 
o ponto de vista social e economi- 
eo e, como já disse, dos de mais 
difflcii solução no Brasil. 

Podem ser tomadas medidas le- 
gislativas úteis; si dias, porém, fo- 
rem exaggeradas, o resultado será 
negativo, porque a grande maioria 
■das fabricas se verá forçada a dis- 
pensar todos os seus pequenos hos- 
pedes, que irão, como já disse, en- 
grossar o já enorme numero Aos 
abandonados e talvez futuros de- 
linqüentes. 

Vou provar o que digo, exempli- 
ficando mais uma vez, com casos 
concretos meus, e que, "mutatis 
imutandis", se repetem em outras 
fabricas. 

Tenho, na fiação de juta, cerca, 
'de cento ■ e oitenta crianças, em- 
pregadas unicamente no conjuncto 
da movimentação dos pequenos 
carreteis destinados a receber o fio, 
na carga e descarga desses carre- 
teis nas machinas de fiar. 

t São crianças, algumas de onze- 
annos e, o maior numero, entre do- 
ze e treze. 

\ Trabalham por turmas de oito 
crianças e ganham 1$200 cada uma, 
tendo a seu cargo um determinado 
inúmero de fusos. O serviço feito 
por uma dessas turmas custa-nos, 
portanto, 9}600, por dia de 10 ho- 
iras. O serviço ê leve, muito fácil 
e não demanda a menor apprendi- 
Wgem. podendo ser realizado, se- 
gundo as experiências já feitas, por 
Vima turma de quatro, ou mesmo 
de tres moças adultas, que ganha- 
iriam 3$000 por dia e disputariam 
íesse trabalho, que não exige ap- 
jgrçaflizagem alguma. 

Com uma turma de adultos, esse 
trabalho nos custaria, portanto, de 
9$ a 12$000, no máximo. Si a fu- 
tura lei só permittir o trabalho das 
crianças pela metade do tempo que 
ellas. hoje trabalham, nós, indus- 
triaes, poderemos, naturalmente, 
nos adaptar a essa exigência legal, 
formando duas turmas, uma para 
a manhã e outra para a tarde. Mas 
seremos, nesse caso, forçados a pa- 
gar também a metade do salario, 
para a metade do trabalho execu- 
tado. ' 

B si assim não fizéssemos, esse 
trabalho" viria custar-nos muito 
mais caro do que si fosse realizado 
por adultos, que trabalham o dia 
cheio, como acima vimos. O resul- 
tado seria que as famílias dessas 
crianças se veriam obrigadas ou a 
acceitar a diminuição sensível do 
ganho diário dos seus filhos, com 
séria perturbação de sua eoPlomia 
domestica, ou' a ver esses peqaenos 
dispensados completamente das fa- 
bricas em que trabalham. 

Na França, Bélgica, AUemanha, 
Itália, etc., a criança trabalha 10 
horas. E' um problema que tem 
muitas faces, como se vê. Certa- 
mente, sob o ponto de vista pura- 
mente theorico, só parece haver 
vantagens em taes leis; indubita- 
velmente, é preferível a criança em 
tenra edade não trabalhar, porque 
não só se presuppõe que ella assim 
se desenvolva melhor, como tam- 

, bem porque será aproveitar a eda- 
de escolar para apprender o neces- 
sário, afim de melhor viver no 
mundo actual. Mas onde estão es- 
sas escolas? Devo confessar, pois, 

. que, neste particular, estou ainda 
bastante perplexo, mas mantenho, 

I por emquanto, a sincera convicção 
de que no Brasil, no estado presen- 
te dos meios disponíveis para o 
amparo e protecção dessas crian- 
ças, a officina, com todos os seus 
inconvenientes, é muito preferível 
á rua com todos os seus perigos. 
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Dessa maneira pensando, julgo 
que, por emquanto, a lei deverá 
permittir o trabalho das criangas. 
nas officinas, a .partir da edadq de 
onze annos, naturalmente debaixo 
do certas eondiQdes. Julgo, positi- 
vamente, um exaggero pernicioso, 
começarmos logo prohibindo o tra- 
balho até aos quatorze annos. 

A criança, entre nés, é mais ,pre- 
1 ccce do que na Kuropa, e, entre- 

tanto, mesmo lá, em muitos paizes, 
o trabalho fabril é permittido des- 
de os dez annos de edade, e, na sua 
maioria, desde os doze annos. ! 
Quanto ao numero de horas desse ( 
trabalho, .si íôr resolvida a sua di- 
minuição, ê absolutamente neces- 
sário que seja estabelecido um nu- l 
mero tal, que o trabalho possa ser 
continuo. Si íôr estabelecido, por 
exemplo, o trabalho diário máximo 
de 5 ou 6 horas, é preciso que não 
se tonne obrigatório um descanço 
no meio dessas horas, o que torna- 
ria impossível a organização do 
trabalho. , 

A recente lei, aliás inconstitucio- 
nal, votada pelo Conselho Munici- 
pal, sé permitte o trabalho de G ho- 
ras, obrigando a um descanço in- 
termediário de, pelo menos, meia 
hora. Durante essa meia líora, o 

| trabalho feito -pelas crianças não 
pôde, no emtanto, parar, nem tão 

[ pouco se pôde, evidentemente, de 
tres em tres. horas, fazer entrar 
uma nova turma! 

A conseqüência inevitável será s 
substituição do trabalho infantil 

i pelo trabalho adulto. Si é isso que 
j se quer, é melhor então prohibil-o 
) francamente. 

As crianças supportam perfeita- 
j mente bem, por exemplo, cinco ho- 

ras de trabalho seguido, e, assim, 
poder-se-ia ainda estabelecer a fre- 
qüência obrigatória da escola, por 

[ algumas horas, ora á manhã, ora 
á tarde, pelas respectivas turmas 

| alternadas. Naturalmente, para is- 
so, é preciso sempre que a escola j 

j appareça. 
O trabalho nocturno da criança, 

; pareoe-rae, poderá ser prohibldo, 
j sem grande inconveniente. 
| Tenho, propositalmente, usado do 

termo "trabalho das crianças" e 
não dos menores, pois julgo que, 
sob o ponto de vista do trabalho, 
6 necessário fazer-se esta distinc- 
ção. Realmente, eu penso, baseado 
sempre na minha longa experiên- 
cia e a verdadeira sympathia com 
a qual observo e trato os meus ope- 
rários, que, na maioria das manu- 
facturas fabris, como sejam; as in- 
dustrias de tecidos, de calçados, de 
chapéos e outras, não ha o menor 
inconveniente em que, aos an- 
nos, no nosso paiz, o operário seja 
Já considerado apto a trabalhar um 
numero de horas egual aos adul- 
tos. 

Eu occupo e os meus collegas das 
outras fabricas de fiação o tecidos 
occupam, como eu, um elevado nu- I 
mero de operários de ambos os se- 
xos de 14 a 18 annos, como fian- 
deiros e teceldes. Não fazemos a 
esses operários differença alguma 
nos preços pagos a todos pela uni- 
dade, dia, ou hora da trabalho. Es- 
ses trabalhos não são pesados, e a 
única differença existente na sua 
distribuição consiste no numero de ; 
teares ou de fusos que ê entregue | 
a cada um desses operários, nume- i 
ro este que varia, conforme a eda-1 
de e a habilidade desses operários. 

Todos nós temos operários de am- 
bos os sexos de 14 a 15 annos, já 
habilissimos na sua profissão, e que, 
com applicação e prazer, vão satis- 
fazendo, a sua tarefa, sem inconve- 
niente para a sua edade. Nessa eda- 
de, já a criança deve, quando hou- 
ver escolas sufficientes, ter appren- 
dido a lêr, escrever o contar o o 
mais que o operário commum pre- 
cisa apprender; o trabalho sô lhes 
poderá ser util, em todos os senti- 
dos, mas elles, para poderem ser 
aproveitados nas fabricas, precisam 
trabalhar, o podem fazel-o, o nu- 
mero de horas commum. 

Foder-se-ia achar, talvez, 14 an- 
nos ainda cedo e querer-se, ainda, 
.considerar essa edade como crian- j 

ça. Penso, positivamente, de modo , 
contrario. Aos 15 e 16 annos de en- 
tão, contam-se, em cada fabrica, ■ 
os operários e as operárias ás cen- j 

Iténae, fortes e robustos. Levar-se as 
medidas restrictivas do trabalho até 
aos 18 annos, como fez o Conselho 
Municipal na lei contra a qual o 

i Centro Industrial resolveu que fos- 
j se pedido remedio legal, é um gra- 
' ve erro que iria perturbar comple- 
j tamente o nosso trabalho fabril, 
J pondo na rua, além disso, milhares 
de moças o rapazes que ganham, ho- 

! je, honradamente, a sua vida. Ain- 
J da, aqui, é necessário que os nos- 
sos legisladores não se deixem por 

j demais influenciar por excessivo 
sentimentallsmo, a estou cefto de 
que o não farão, e que guardarão o 
bom melo termo, entra o coração e 
a razão, mesmo porque, si assim não 

j fizessem, matariam a quem thihara 
intenção de ajudar. 

Si os Industriaes quizessem pro- 
I var praticamente o absurdo da lei 
votada pelo Conselho Municipal, no 

í ponto particular de que estou, ago- 
j ra, tratando, bastaria que obedeces- 
sem a esta lei: seria a grêve imme- 
dlata, provocada, então, pelos ope- 
rários que iriam em massa, com as 
suas mocinhas o crianças & frente, 
agradecer, ruidosamente, ao bem in- 
tencionado Conselho, o bello pre- 
sente de grego. 

O problema do trabalho da mu- 
lher, e especialmente o trabalho das 
moças, apresenta, na Europa, um 

" aspectp muito mais sério do que en- 
■ tro nós, porque, lá, esse problema 
tem as suas razões fundamentaes, 

j baseadas especialmente em motivos 
j economlcos, que, como Já disse, são 
profundamente dlfterentea d0B_ nos- 
sos. E', sempre, a mesma lei da of- 
ferta e da procura: já havia antes 
da guerra mais braços do que tra- 
balho; o trabalho da criança e da 

. mulher, sendo mais barato do que o. 
•; do homem adulto, fazia concorren- 
' cia ao trabalho deste, e esta concor- 
I renoia feria o seu Interesse e o seu 
amor proprio. 

Procurava-se, então, afastar o 
mais possível esse trabalho concor- 
rente: o argumento máls apto a ca- 
ptar as sympathlas e fazer a pro- 
paganda era o sentimental; mas os 
dirigentes o os pensadores socialis- 
tas conheciam bem e diziam franca- 
mente quaos os verdadeiros motivos 
de tal movimento. Aqui, entre nós, 
de novo o repito, esta concorrência 

• não se dá; ha, pelo contrario, mais 
trabalho do que braços e por isso o 
trabalho da mulher, nas fabricas, ê 
pago, enü condiçOes perfeitamente 
eguaes ás do homem. 

Motivo eoonomico, portanto, entre 
nós não existe, para restringir ou 
difficultar de qualquer modo o tra- 
balho da mulher. A mulher em toda 
a parte, já antes da guerra, procu- 
rava, por todos os meios, contrariar 
e vencer ^ssa resistência do homem, 
em admittil-a como equivalente em 
valor e em direitos no mundo do 
trabalho. 

Já muito haviam ellas consegui- 
do; agora, porém, durante a guerra a 
sua victoria tornou-se completa » 
as suas conquistas definitivas. Em 
toda a parte ellas demonstraram 
extraordinária capacidade physica, 
moral e profissional para todos os 
misteres que, ha poueo, eram ainda 

; privilégios do trabalho do ho- 
i mem. . 

As nossas fabricas occypám deze- 
j nas de milhares de mulheres e de 
; moças, que todas satisfazem plena- 
mente a sua tarefa, tornando-se ele- 
mentos importantes e, multas ve- 
zes, mesmo preponderantes para a 
manutenção e sustento da família. 
, Eu tenho em S. Paulo, entre os 
meus quasi tres mil operário?, mais 
de 1.100 (mil e èem) moças de 15 a 

! 18, annos de edade que apresentam 
robustez physica egual 4 de suas 
companheiras de maior edade o que 
produzem e ganham o mesmo que el- 
las.' Devo mesmo dizer que, entre 
ellás, se acham muitas das melho- 
res operárias, que rivalizam, vanta- 
josamente, com muitos hornens. Es- 
sas moças fazem parte de numerosos 
grupos de famílias que trabalham 
nas fabricas da empresa que dirijo 
em S. Paulo. 
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Essae famílias são compostas, 
muitas vezes, 'de í e 5 e mais pes- 
soas, pae, mEe, uma, duas e ás 
vezes três filhas moças, ou uma e 
duas crianças. Ha famílias, assim, 
qúe ganham por mez 400? a 500? e 
algumas mesmo SOO?. Em todas as 
outras fabricas, isto é também com- 
mum. Qual o inconveniente? Estará 
a moça que fiou em casa aos 16 ou 
17 annos, mais ao abrigo de qual- 
quer mau passo, do que na fabrica? 
Certamente que não, Estou profun- 
damente convencido dos gravíssimos i 
inconvenientes para a família opera- 
ria da reducção das horas de tra- 
balho para as moças e rapazes, en- 
tre as edades de 15 a 18 annos, re- 
ducção que, para ellas, terá como 
conseqüência fatal a diminuição do 
ganho, com desequilíbrio da econo- 
mia domestica. As conseqüências, 
porém, serão ainda muito mais gra- 
ves. para o trabalho nacional. 

De facto, como poderemos nós 
substituir essas dezenas do milhares 
de operários que hoje trabalham o 
dia cheio e Iriam só trabalhar 50 
ou 60 OJO desse tempo? A desorga- 
nização do trabalho fabril será fatal 
®.de gravisslmas conseqüências para 
todos, pois cerca de 60 0|0 do opa- 
rariado fabril brasileiro 6 constituído 
por pessoas abaixo de 18 annos. 

Não sou em absoluto alarmista, 
pelo contrario, tenho o habito de en- 
carar bem de frente todos os pro- 
blemas, que se me apresentam aa 
vida, e-procurar para elles uma solu- 
ção. Heste caso, porémi vou ser for- 
çado. a pedir conselho aos que pro- 
movem essas leis extremas, bruscas 
e exaggeradas; Indiquem os que taes 
leis promovem e votam, como deve- 

.mos nós industrlaes agir para man- 
termos o trabalho, em taes condi- 
ções! 

Nós Industrlaes absolutamente não 
nos Oppomos a que sejam votadas' 
lets de proíecção ao opéfarlo, mas í 

Í lançamos todos um appello formal | 
ao Congresso Brasileiro, para que j 
essas leis sejam leis vivificadoras e, 
de pacificação e nEo leis de destrui-! 

ção! 
Para terminar o presente estudo 

sobre o trabalho da mulher, devo 
dizer, ainda, algumas palavras sobre 
a protecção á mulher gravlda. 

El artigos da jornaes e mesmo 
projectoe legislativos em que, ainda 
neste caso, se exaggera, de um modo 

\ contraproducente, a solução do pro- 
iblema. 

E' indubitavel que a mulher grá- 
vida deve ser protegida no fim da 
sua gravidez e nos primeiros tem- 

l pos que se seguem ao parto, e neste 
particular, á verdade que, por em- 
quanto, pouco ou nada se faz entre 
nós. Julgo que si o patrão fôr obriga- 
do a pagar meio salarlo, no ultimo 
mez da gravidez, o melo salarlo no 
mez que se seguir ao parto, não se 
permittindo absolutamente traba- 
lho algum nesse lapso de tempo e, 
tomando-se sérias medida» para que ^ 

1 

essas disposições não possam ser 
burladas terá a lei tonseguido o ftiW- 
ximo que, razoavelméiite, se pôde 
esperár, 

No emtanto, parece que ha quem 
1 fale em tres ou quatro mezes, antes 

do parto e em dois ou tres mezcs 
depois do parto, com salario com- 
pleto! E' absurdo e contraprodu- 
cente! 

i A lei, neste caso, deve ser de miro 
| amparo á mulher gravida e não uma 
j lei que torne a gravidez uma rendo- 
1 sa e commoda profissão, fazendo o 
patrão como o hollandez, pagar o 
mal, ou o bem que não fez. Si a lei 
fôr votada com esses exaggeros, os 
patrões serão naturalmente obriga- 
dos a tomar as suas precauções e, 
logo que tenham a menor suspeita, 
evitarão os serviços da futura mãe. 

. E', certamente, o meio mais seguro 
, de ensinar ao nosso operariado os 
í processos de artificialmente diml- 
! nuir a natalidade. Todos esses pon- 
tos são, naturalmente, susceptíveis 
de grande desenvolvimento. Mantl- 

! ve-me, no emtanto, propositalmente 
' no terreno puramente pratico, qu'6 

me pareceu o mais apropriado para 
a elucidação do asssumpto o a juatl- 

) ficação do meu ponto de vista que 
julgo ser também o da maioria dos 
meus collegas industrlaes. 

Deixei para o final o importante 
problema da legislação sobre os ac- 
cidentes no trabalho. Depende' do 
ultimo turno da Oamara dos Depu- 

1 tados, um projeoto já votado no 3e- 
, nado sobre este emocionante assum- 
1 pto. 
j Digo emocionante, e digo bem, 
, pois, sem duvida, concordarão com- 
j migo todos aquelles que tem o cora- 
ção no logar certo a que lidara com 
operários na grande industria mo- 
derna, vendo os perigos, em geral, 

, inevitáveis, a que elles estão sujei- 
| tos e que muitas vezes, sem culpa 

de ninguém, pela fatalidade do melo 
e da própria mentalidade profissio- 
nal dos que ahi trabalham produzem 
accldentes, que passam por todaJ a 
éscala na gravidade, indo ás vezes 
até á morte. 

Eu disse que estes accidentes, em 
geral, são inevitáveis e que ninguém 
delles tem culpa, mas a Justiça e a 
doutrina moderna ensinam que uma 
reparação é sempre por alguém de- 
vida ao operário vlctlma desses accl- 
dentes. E a doutrina moderna quer 
que o patrão, que é quem tira maior 

j proveito da producção industrial, e 
! que expoz o operário ao risco prp- 
j fissional de que fpl victima, seja o 
; responsável pela reparação a olle 
operário devida. E' esta a chamada 
doutrina do risco profissional, ven- 

j cedora em toda a parte e que, na 
J actual situação da industria mun- 
! dial, ê a mais justa e a mais lógica. 
| Desta doutrina, segne-sa que o pa- 
[ trão responde, não por uma falta, 
que não cometteu, mas por uma re- 

, paração devida por um accidont» 
produzido por um ebjecto de sua 

1 Propriedade, de que o operário se 
acercara, em proveito do mesmo pa- 
trão. 

Desta doutrina, porém, que eu 
acceito de boa mente, deduz-se tam- 
bém que a legislação deve ao? estri- 

j ctamente reparadora, sem excessos 
sentimentaes que transformem o pa- 
trão erp um condemhado a castigo. 

' E', além disso, preciso que elia se 
adapte, do melhor modo, ao nosso 
meio, e á immeneidade do nosso 

^ território, comi população escassa, 
com as industrias disseminais çm 

j toda a parte sem que exista organi- 
zação prévia alguma. 

Entre nós não é sempre pratica- 
mente possível a obediência a certas 
regras prescriptas em outros paizes, 
pequenos em território e de popula- 
ção densa, nos quaes as industrias 
se acham todas reunidas, paizes de 
organização perfeita, e já adaptave^s 
a todas as complicadas leis soeiaes 
existentes. - 

Rendo as minhas mais sinceras 
homenagens ao Departamento do 
Trabalho do Estado de S. Paulo que 
elaborou o projeoto que está em 
terceira discussão na Gamara dos 
Deputados, e extendo estas homena- 
gens ao illustre senador Adolpho 
Gordo, que o apresentou e defendeu 
com grande brilho no Senado. Este 
projecto é perfeito e completo, sob 
o ponto de vista doutrinário, e In- 
contestavelmente compendiou o que 
de melhor se tem adoptado em ou- 
tros paizes. 

Entendo, entretanto, que, para 
que elle produza os resultados prá- 
ticos almejados e não seja letra 
morta ou se torne fonte de constan- 
tes attritos e questões entre patrões 
e operários, é necessário se façam 
nelle algumas Importante» altera- 
ções. 

Foi por isto que o Centro Indus- o 
trial do Brasil, a cuja Dlrectorla te- 
nho a honra de pertencer, pediu qué 
o projecto voltasse á Commlssão,' 

! para de qualquer. modo poder ser 
■ revisto e emendado. Não houve, 
j portanto, nesse acto o menor pen- 
1 samento protelatorio, tenho o máxi- 

mo empenho em dizel-o, 
A doutrina do risco profissional 

obriga, covm'clJvimoâ,'o TatrêfoVdar 

aos seus' operários reparação pelos 
accidentes de que elles forem victl- 
mas no exercício da sua profissão. 

Ò projecto.de lei Adolpho Gordo, 
ora em discussão, estabelece o valor 
dessa reparação, conforme o acoi- 
dente produzir a morte do operário, 
incapacidade absoluta permanente 
ou temperaria para o trabalho, ou, 
finalmente, Incapacidade parcial 
permanente ou temporária. 

Esta divisão das incapacidades pa- 
ra o trabalho ê perfeitamente Justa 
e correspondente ao critério geral- 
mente seguido pelas outras nações. 
Estou, pois, de acoõrdo . com essas 
distineções e julgo ainda que as som- 
mas a pagar estão calculados, em 
geral, com justiça e sem exaggero. 

Discordo, porém, em absoluto com 
a fôrma de pensões escolhidas e tor- 
nadas obrigatórias, para as repara- 
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C3es devidas pelos accidehtes gra- 
ves que trazem como conseqüência 
a morte ou a incapacidade absoluta- 
para o trabalho, porque considero 
este processo de muito difficll exe- 
cução no Brasil. 

A reparação, meste caso, pôde ser 
paga de duas maneiras: ou por meio 
de uma renda annual devida aos be- 
neficiários ou seus herdeiros, e pa- 
ga vitalícia, ou temporariamente, ou 
por meio do pagamento, uma eô vez, 
de um capital calculado de accôrdo 
com o salario que a victima perce- 
bia quando se deu o accidente. 

E' facto que um grande numero 
de nações, e das mais civilizadas, 
preferiu, nas suas legislações, a 
fôrma de pensões para o caso de 
accidentcs graves: assim o fazem 
a Ailemanha, a França, a Inglater- 
ra, etc. Outras, porém, admittem, 

I ou adoptam, o pagamento por ca- 
pital, como a Italia e a Hespanha, 
por exemplo. 

O principal argumento que mill- 
ta a favor do systema das pensões 

j é o receio de que, paga de uma sô 
vez a somma devida, ella seja rapl- 

- damente gasta, -e malbaratada pelos 
j seus beneficiários. 

E' certo que isto se pôde dar, 
mas, no emtanto, por outro lado, 
pôde o capital pago de uma sô vez 
servir ao operário de ponto de par- 
tida para qualquer pequena instal- 
lação ou negocio que o ajude, e aos 
seus, a ganhar a vida. 

Além disso, mesmo sob o pon- 
to de vista da justiça, pura, nâo me 
parece justo que o patrSo, que jA 
é obrigado a uma reparação, seja 
ainda transformado numa especia 
de curador vitalício dos operários 
pródigos. 

O systema das pensões como pres- 
creve a lei, que estudamos, mo pa- 
rece, também, de dlfficil execução, 
no Brasil. Assim, em caso de morte, 
a lei manda pagar uma renda cor- 
respondente a sessenta por cento 
do salario annual da victima, ca- 
bendo ft viuva, apta para o traba- 
lho, vinte por cento desse salario, 
durante dez annos, e quando inapta 
depois desse tempo 15 por cento 
em renda vitalieia, si não tiver casa- 

j do segunda vez ou tiver mã con- 
dueta. 

, Os filhos receberão até dezeseis 
annos uma pensão equivalente a 15 
por olo, 25 ojo, 35 ojo ou 40 ojo do 
salario, conforme forem um, dois 
tres, quatro ou mais filhos; e si fi- 
carem orphams de pae e mãe, essas 
pensões elevam-se, ainda, de um 
modo especialmente determinado. 

; O projeoto de lei manda conside- 
rar orpham de pae e mãe todo o 

' menor" que tiver perdido, no acoi- 
1 dente, um dos progenltores, •viveu-1 
1 do o outro fôra do domicilio con-1 
! Jugal. 

Manda ainda o referido projecto 
I que a renda seja vitalícia, quando 
/ o menor, Orpham de pae e mâi, fõr 
incapaz para o trabalho, por defei- 
to physico ou moral. 

Manda finalmente esse mesmo 
projecto d d lei que , estas pensões 
sejam pagas pelo patrão, nos loga- 
res em que estiverem residindo os 

' beneficiários. 
! Ha ainda uma porção de outras 

disposições, sendo, porém, estas as; 
j principaes. 

Depois do accidente é necessário, 
portanto, a identificação dos sobre- 
viventes, certidões de casamento, 
numero de filhos, conhecimento do 

i estadft physico e Mental de cada um 
dell-es, da boa ou má conducta da 
mãe, da vida fôra do domicilio con- 

! jugal, etc,, etc. 
| Tudo Isto, na Europa, ê fácil. 
I Ah!, os paizes são territorialmente 
t pequenos e de população densa e 
i organizada. 

O estado civil de cada um está 
perfeitamente estabelecido; os ope- 
rários têm as suas cadernetas de 
identidade, nas quaes estão lança- 
das -todas as Informações de que as 
leis necessitam, para serem cumpri- 
das: o estado civil, numero e nome 
dos filhos, qualquer mudança de 
domicilio, tanto dos paes como dos 
filhos menores; tudo ahi se acha 
registado, e está, a todo o momen- 
to, prompto para ser usado, quando 
informações seguras forem necessá- 
rias. 

Aqui, entre nôs, o que ha a este 
respeito? 

Diepenso-me de entrar nos deta- 
lhes dâs difficuldadee enormes, qua- , 
ei insuperáveis, que surgirão sô para 
identificar o estado de casado, a le- 
gitimidade dos. filhos, o estado phy- 
sico e mental delles, a outras mul- 
tas exigências mais. 

Como fazel-o, do Amazonas ao 
Rio Grande do Sul? De Minas a 
Goyaz e Matto Grosso? Admitía- 
mos, quasl por absurdo, que, com 
enorme trabalho, dlspendlo, dissa- 
bores e attritos, se consiga chegar 
a resultados positivos; será sempre, 
depois disso, preciso acompanhar es- 1 

ses pensionistas. Morreu a viuva? . 
Perdeu algum filho? Casou-se de 
novo ? Porta-se mal 7 Como sabel-o, : 
sl ella, que vivia, por exemplo, aqui, i 
no Rio ou em S. Paulo, no momen- | 
to do accidente, mudou-se para um 
logar qualquer de longínquo Inte- 
rior! E a lei, ainda por cima, man- 
da que o patrão faça pagar lá, on- 
de ella foi morar, por sua livre von- 
tade!' Si iít a tfSro- wM, por eièíri- 

plo, tres filhos, pôde levar um pe- 
queno comeigo para Óbidos, mandar 
outro, em apprendizagem, para Ba- 
gê, e outro ainda para um empre- 
go em Passa Quatro!... 

Factos como estes, com o enorme 
numero de pessoas protegidas pela 
lei, e, outras mais simples, do que 
esta, porém, sempre, assás difficeie, 
serão communs e constantes. Como 
fiscalizar? Como acompanhar estes 
clientes? O governo tem o triste 
exemplo dos abusos no Montepio e 
pensões, e o governo sô paga, no 
Thesouro, e com mil cautelas e exi- 
gências. 

E' possível, é justo sujeüar o pa- : 
; tronato, entre nôs, a taes difficulda- ' 
des?! 

-Respondo que é absurdo. 
Chamo a attenção para estes fa- 

ctos dos que, por acaso, mo lerem e 
^ forem, de qualquer modo, patrões. 

Todos os interessados estão quie- 
tos e parecem Indifferentes a esta i 
futura lei, provavelmente porque 
Julgam que, sômente, as Industrias 
manufactureiras são Interessadas no 
caso. E' isto um engano. 

O projecto' de lei dá direito á re- 
paração a todas as possoas, notem 
bem, pessoas não diz operários, oo- 
cupadas provisória ou permanente- 
mente nos serviços que «numera e 
que forem victimas de accidente. 

f Deste modo, e pela enumeação, 
j feita pela própria lei, estão nella 
' comprehendidos quasi todos os que 
j trabalham, e são responsáveis quasl 
) todos aquelles que dão empregos. 

Alerta, patrões de qualquer espe- 
cie, de qualquer ramo de trabalho 
nacional! Leiam esta lista de possi- 
bilidades, longa, mas verdadeira! 

Estão Incluídas na futura lei .todas 
as pessoas que se acham expostas 

, ao risco do trabalho das construo- 1 
ções, demolições ou reparações nos; 
edifícios de qualquer natureza, nas j 
estradas de ferro ou companhias de 

-bondes. Assim ê também para todos 
os pedreiros e trabalhadores de pe- 
dra, carpinteiros, pintores, assenta- 
dores de trilhos, cannos, postes, ele- 
ctricistas, trabalhadores de conserva 
das estradas de ferro, linhas de 
bondes, trabalhadores de picareta, 
os que trabalham na abertura de 
alicerces e na demolição da qual- 
quer obra, todos os ajudantes ou 
serventes destes serviços, assim co- 
mo os que nestes serviços lidam 
com guindastes, vagoneteg, etc., 
etc. 

São também responsáveis os pa- 
trões que empregam quem quer que 
seja nos serviços de transporte, como 
machlnistas nos trens, íoguistas, 
conduetores, recebedores de bilhe- 
tes, fiscaes, trabalhadores de carga 
e descarga, os motornelroa e con- 
duetores de bondes, os "chauffeurs" 
de automóveis e seus ajudantes, os 
mensageiros, os carroceiros, os -en- 
tregadores de mercadorias a serviço 
de casas commerclaes ou empresas 
industrlaés, os barqueiros, remado- 
res, ou qualquer pessoa empregada 
nos navios, ainda mais os carregado- 
res de docas, armazéns, e, em geral, 
todas as pessoas occupadas em ser- 
viço de carga e descarga. Notem 
bem: os patrões respondem por co- 
das as pessoas que trabalham com 
machinas ou se acham expostas ao 
perigo das machinas, não sô nas ol- 
ficinae, como fôra deüas, na via pu- 
blica, no campo, em qualquer parto 
erafim; o essas pessoas são, por 
exemplo: os teceiões, os padeiros, os 
eneadefnadores, typographos e ope- 
rários da arte graphica. 

A tudo e a todos a futura lei 
abrange. O trabalho nacional, em 
peso, ê attingido. A própria lavoura 



ê também alcançada. 
E' de Juatiça! Concordo plena- 

mente. 
Mas, o que não é da justiça a o 

que se torna um perigo e uma amea- 
ça ê pretender-se, de um eô golpe, 
eahlr do nada e atlrar-sa o patrona- 
to brasileiro aos azares de uma le- 
gislação theorlcamente ultra perfei- 
ta, porém Inadaptavel ao nosso melo 
actual. 

Trabalho de oito horas! 
Crianças validas e fortes privadas 

de trabalho até quartorze nnnos! 
Moças robustas, aptas pela lei até 

para o casamento e a constituição da 
família, obrigadas A trabalhar sô um 
pequeno numero de horas! 

Falta de escolas e de outras Instl- 
tulçées, quo amparem suíficiente- 
mente estas crianças e estas mo- 
ças! 

Por cima de tudo Isto, lei de se- 
guro de arrocho! 

Não pôde ser, porque ê absurdo. 
A lei pôde e deve, como o fazem 

jl outras legislações, permlttlr quo a 
reparação devida seja. prestada por 
melo do pagamento de um capital 
servido do uma sô vez. 

O Congresso, naturalmente, mar- 
caria o "quantum" desse capital, 
quo varia em diffeirentes paizes, en- 
tre três o cinco vezes o valor de um 
anno de aalarlo. 

Poderia ficar facultativo ao pa- 
trão o direito de substituir o paga- 
mento deste capital, pelo serviço 
do uma pensão annual. 

Seria um melo termo transaccio- 
nal. 

Objecba-se a este modo de proce- 
der que evidentemente o patrona- 
to escolherá sempre o pagamento 
do capital. 81 assim fôr, mão haverá 
mal, e si o Estado receia realmen- 
te a depredação deste capital peío 

' operário, ê mais natural que sejã o 
proprio Estado quo assuma o en- 
cargo do administrai" este capital e 

i da distribuir a renda,, do que o pro- 
i prlo patrão, que não pôde ser cu- 
] rador. 

Aliás, ha ainda outros argumen- 
to* fortes que Justificam, no Bra- 
sil, o pagamento por capital. 

O «orollarlo loglco da theorla do 
rtaco profissional é a obrigatorie- 
dade do seguro do operário, e esto 
seguro é feito em todos os palzea 
em que existem essas leia. 

O projecto de lei Adolpho Gor- 
do assim entendo também, e, no 
«eu artigo 6.0, permltte ao patrão 
fazer este seguro em companhias 
para tal devidamente autorizadas. 

tlevcT aqnl dizer, em ab'ono ac 

patronato brasileiro, que um gran- 
de numero de fabricas, já hoje, 
sem lei alguma, segura os seus ope- 
rários em taes companhias, contra 
os riscos dos' accidentes no traba- 
lho. 

Sendo este seguro, naturalmente, 
feito de accôrdo com as tabellas 
das companhias seguradoras, são 
todos baseados no pagamento, de 
uma sô vez, de uma determinada 
quantia. 

Nenhuma destas companhias se- 
gura contra accidentes para paga- 
mento por pensões e difficilmente 
poderá fazel-o de futuro. 

De facto, no calculo scientifico 
das tabellas para pagamento por 
capital, é factor porincípal a proba- 
bilidade de accidentes, naa varias 
industrias. Estas probabilidades es- 
tão mais ou menos conhecidas. Pa- 
ra o pagamento por pensões en- 
tram, para os cálculos, novos fa- 
ctores importantes e cujas probabi- 
lidades são, entretanto, desconhe- 
cidas no Brasil. 

Realmente, tenho ouvido de di- 
versas companhias que lhes são 
desconhecidas estatísticas sobre o 
casamento entre operários, sobro o 
numero de filhos, sobre as proba- 
bilidades do vida desses filhos, fa- 
ctores esses capitães para o calcu- 
lo das taxas a cobrar. 

A conseqüência será, ou de não 
í aceeitarem as companhias estes se- 

guros, ou de cobrarem taxas multo 
altas e que possam pôr as compa- 
nhias ao abrigo das surpresas dos 
factores oriundos de probablllda- 

■ des desconhecidas. Prevlno aqui 
contra a idéa que talvez venha a 
um ou outro de que o "patrão que 
agüente com isso"! 

Será o patrão o primeiro a pa- 
gar, mas o consumidor virá depois! 

As despesas oriundas destas leis 
são naturalmente grandes e Irão 
influir multo no custo da produc- 
ção, reflectindo-se, portanto, cOrre- 

, latamente nos preços de venda, e, 
assim, em ultima analyse. recahl- 
rão sobre o consumidor. Esta theo- 
rla ê, aliás, muito cara aos adver- 
sários do protecclonismo; a lógica 
deve leval-os também a concluir 
comô nõs neste caso. 

O projecto de lei a que me refiro 
mostra, na sua contextura, forte 
empenho em desenvolver entre nõs 
o syndicallsmo tanto operário como 
patronal, e, pela letra B do seu 
artigo 6.0, convida os patrões a 
estabeecerem eyndlcatos de garan- 
tia, visando os pagamentos das re- 

j pâi^ações de vidas ao operariado 
1 victima de accidentes. 

Também faltara, em absoluto, en- 
tre nôs. os dados estatísticos neces- 
sários para uma organização, em 
bases scientificas e seguras, que 
permittlssem a esses syndicatos 
operar, no regimen das pensões. 

E', pois, baseado em multo boas j 
razões que eu peço soja facultada ] 
aos industriaes a escolha de uma das : 
duas fôrmas; pensão ou capltàl. , 

0 prpjecto de lei, como sahiu 
dt> Senado, contém ainda uma ano-' 

i raàiia que julgo Injusta para o pa- 
! trão, e sem justificativa séria. Co- 
» mo disse, elia admitte, para os ac- 
■ cidentes graves, que o patrão segu- 
. re seus operários em companhias 

devidamente autorizadas a operar 
especialmente no ramo de acciden- 
tes no trabalho. 

No emtanto, não admitte o segu- 
ro, em taes companhias, para o ca- 
so do fornecimento de socoorros 
médicos o pharmaceuticos ou hos- 
pltalização, sô deixando ao patrão 

, o alvitre de inscrever os seus ope- 
' rarios em uma sociedade de soc- 

corros mutuos ou manter á sua ex- 
clusiva custa esse serviço de soc- 
corros.- 

Por que esta exclusão? 
A lei dos accidentes no trabalho 

1 é uma lei de excepção que deroga j 
i o direito commum, em favor do , 
' operário e impõe ao patrão onero- 

sos deveres. O legislador que jul- 
gou esta excepção necessária devo 

, providenciar para. que os deveres 
decorrentes da lei sejam cumpri- 
dos, deixando, no emtanto, aos in- 
dustriaes, sobre os quaes pesa o en- 
cargo dessa lei de excepçãOr todos 
cs meios legítimos que venham fa- 
cllitar-Ihes a satisfacção dessas one- 
rosas obrigações. 

Ora, si o seguro foi julgado legi- 
timo, pelo .projecto de lei. para os 

j grandes accidentes, por que não 
' para os casos de simples soccorros 
' médicos e pbarmaceuticos ou hos- 

pltalização? 
Já, no Brasil, um grande iiunie- ( 

ro de fabricas faz, independente de 
| qualquer lei, o seguro de seus ope- 
i rarios, em granjjés companhias na- | 
cionaes ou extrangeiras que opc- ! 
rfun neste ramo de seguro e lou- 
vam-se com os resultados obtidos. 

Em toda a parte do mundo as- 
sim se pratica; por quo entre nôs, 
se quer privar-r.os de um legill-; 

mo direito? 
Os únicos motivos contrários, que j 

até hoje vl articulados, são: que 
convém aproveitar as sociedades 
de soccorros mutuos já existentes 

'< entre o operariado e também que 
j as despesas com seguros. Iriam re- 
\ cahlr. sobre o consumidor. Ora. es- 
, ta ultima razão não tem o míni- 

mo valor. 
De facto, o pagamento desses 

riscos o as garantias exigidas pela 
1 lei para que elle se faça trazem 

comsigo sensíveis despesas, qual 
quer que seja a fôrma dessas ga- 
rantias, rr; -companhia de seguro 
syndicatos, associações de soccorros 
mutuos ou serviço proprio mantido 
pelo patrão. Essas despesas Irão 
sempre Influir no preço de produc 
ção e em ultima analyse, portanto, 

ri A VATlda. 

i 
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Quanto 4 vantagem de aproveitar 
associações de soceorros mutuos Já 
existentes, entre os operários, direi 
que estas associações existem em 

1 algumas capitães, como no Rio e 
em 3. Raulo especialmente, e a lei 
serA feita para todo o Brasil. 

Ali&s, a lei Pôde permlttir esse 
meio ao patrão, mas o que não ê 

justo, nem razoavel é que se Ihé 
prohiba o outro. 

Além disto, contesto, formalmen- 
te, qualquer vantagem na entrada 

j dos patrões para essas associações 
operárias, e julgo que, pelo contra- 
rio, sô haverá inconvenientes, de- 
vendo ellas manter o seu caracter 
puramente operário. 

0 projecto de lei estabelece ahl 
um systema hybrido que me pare- 
ce não existir em outros palzes, pelo 
menos que não existe, na sua quasl 
totalidade. 

Existem, sim, no extrangeiro, es- 
sas associações, tanto de operários, 
como de patrões, porém, cada qual 
só admitte associados da sua classe 
que administram o regulam essas as- 
sociações, segundo seus interesses. 

O projecto de lei em discussão si 
refere, unicamente, aos accldentes 
no trabalho; por elle, o patrão 86 f 
responsável pelos acoidentes nrfcor- 
ridoa no trabalho; não responde pe- 
las moléstias communs, nem por ou- 

| tros motivos que tornem os operá- 
rios ou suas famílias necessitados de 
auxilio. Aa associações operárias da 
soceorros, pelo contrario, auxiliará' 
quasi sempre em occasiõea e casos 
que não obrigam o patrão. 

Conheço bem a psychologla da 
operário; elle admitte essas assôcia- 

i ções e nella se inscreve, porqu# o 
' faz de sua livre vontade: dellas eae 

quando quer, intervindo nas eleições 
das suas direcçõea e nella» toma 
parte, por se sentir livre de qualquer 
intervenção patronal. 

No dia em que o patrão intervier, 
1 dellas fizer parte e retirar do salá- 
rio do operário, mesmo a mandtr d* 
lei, as quotas de contribuição men- 
sal. quando, emflm, tOr uma obriga- 
ção a permanência nessas associa- 

i ções, tudo mudará e a lei terá e&ta- 
• belecldo um novo e incessante ponta 

de discórdia entre patrão e opera- 

Quem dirigirá essas associações? 
O operário pelo projecto de lei pa- 
garâ 2j3 e o pátrão 113 das despesas.- 

• Será. a direcção composta nessa pro- 
porção? Em egualdade? Ou eerá o 
patrão de todo excluído? 

E* uma concepção theorica impra- 
ticável, periso eu, mas» si quizerem 
experimental-a, deixem ficar essa 
autorização na lei, mas não á tor- 
nem obrigatória, pela prohlblção d» 
seguro, em boas companhias para 
tanto autorizadas. 

Penso, aliás, que mesmo sobre o 
ponto de vista do custo, poder-se-á 
obter melhores tabellas totaes, no 
caso de fazer-se o seguro para todo 

io risco, grande ou pequeno, do qu« 
si se fizçr esse seguro sô para de- 
terminado risco; assim dizem tam- 
bém os especialistas na mataria. 

O projecto de lei tem ainda umas 
outras disposições de difficU exe-. 
cução; os pontos principaes, no em- 

v tanto, parecem-mo ser os indicados. 
Citarei, ainda, como exemplo para 

demonstrar, um dos casos que julgo 
de difflcii e inútil execução, por eat» 
nosso vasto Brasil a dentro. O ti- 
tulo II, art. 9.o do citado projecto, 
diz': "Todo o accidente do trabalho 
que tenha obrigado a victima a au- 
sentar-se do serviço deve ser imme-í 
diatameúte cojrímunicado á autorí-«' 
dade policial do logar, que ao trans- 
portará ao local do accidente e á 

• residência da viétima ou ao sitio em 
que a mesma se encontrar, tomando 
as declarações desta, do patrão s das 
testemunhas, para lavrar o respecti- 
vo auto, indicando o nome, a quall- 

. dade e a residência do patrão, a 
nomeV h qualidade, a residência o a 
salário da victima, o logar preclsot 

a hora. » a natureza do accidente, a^ 
' circuíns'taacla6 em que se deu, a na- 
(turOzá dos ferimentos, os nomes e as 
j residências das testemunhas s d'»*, 
beneficiários da vletlma" — • o 
artigo scguinlo manda que o pa- 
trão, .no quinto dia do accidente, ea^ 
vie á mèsma autoridade policial pro- 
va de que forneceu auxilio medico, 
ao victlrnado, com relatório medico 
dctalhadõ sobre o doente e seus ío- 
rimentos e prováveis conseqüências. 

A autoridade policial, nesse mes- 
| mo dia, deve remetter toda essa pa- 

pelada no Juiz, que julga por sen- 
tença o caso. i 

"Todo o accidente que obrigar o 
, victima a ausentar-se do serviço" 
í diz o projecto de lei! Um pequem 

operário esmaga a polpa do dedi 
"miudinho" da mão direita — i 
doloroso, gotteja sangue, sile não pô- 
de mais trabalhar, naquelle dia; va 
para casa. retira-se, pois. do se ri 
viço, porque foi victima, de um aocl' 
dente. 

O patrão communicaTogo o caso & 
policia; o começa, então, aquells 
complexo processo que acima foi cl- 
ado. Lembrei-aqui um dos casos 

mais simples, porém, commum; Ou- 
tros se darão, no emtanto, que tam ■ 
bem não necessitem de taes com- 
plicações. 

Não devo continuar Para satisfa- 
zer o "Jornal" e advertir a oplnlãc 
do meu palz, creio que já disoe ba.» 
tante. Vou concluir. 

Penso ter mostrado que absoluta- 
mente não sou contrario a leis qu» 
favoreçam os operários « que tori 
nem mais tolerável e humana a au« 
existência. 

Combato, sim, a exaggerada tens 
dencia que tomos de, ou nada fazer, 
ou fazer "bom de mais". 

Ao leis para serem, realmente, 
profícuas, principalmente no mundo 
economlco e social, devem ser evo- 
lutivas e gradativas e corresponder 
ao meio physico, moral e intelie- 
ctual, no momento em que sM vota- 
das. , ' 

o que alguns espíritos irrequietos 
e de bella, mas revolucionaria men- 
talidade, estão exigindo, 9 de mais 
e pernicioso. 

Os outros espíritos, não menos 
humanitários, não menos bellos, p«H. 
rém, mala calmos e ponderados, pre- 
cisam subtrahir-se a taes influenciai 
e devem, sim, conceder leis que pro.< 
tejam!í e amparem os operários, maz 
recusar as medidas que desorgani- 
zam • destrõem o trabalho." 

(Do -Jornal do Commerclo". M 
i Rio) 
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